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    1. INTRODUÇÃO




    A modificação dos padrões de produção e consumo baseados no uso indiscriminado dos recursos naturais mostrou ser extremamente necessária, tanto para a manutenção do equilíbrio ecológico quanto para as presentes e futuras gerações. Até a década de 1980, nos grupos de discussão e decisão políticas, pouco se falava sobre a preservação do meio ambiente, sendo matéria inexpressiva diante de outras temáticas que apareciam.




    Entretanto, a partir da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, cujo trabalho gerou a Declaração de Estocolmo (1972), marco inicial do tema ambiental no centro das discussões internacionais, surgiram esforços na localização de ferramentas que garantissem a conservação dos recursos naturais sem que tal fator impedisse o desenvolvimento econômico.




    Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento apresentou o documento Nosso Futuro Comum, mais conhecido como Relatório Brundtland, que lançou internacionalmente o conceito de desenvolvimento sustentável, que teve seus primeiros estudos ligados diretamente à ecologia. Com o desenrolar dos anos passou a ser estudado e incorporado por outras ciências, inclusive as que estudam a sociedade, como é o caso das ciências jurídicas (BITTENCOURT, 2014, p. 01).




    Posteriormente, na reunião Rio-92, que ocorreu 20 anos depois da primeira conferência sobre a temática em Estocolmo, os países validaram o conceito de desenvolvimento sustentável e aprovaram atos relevantes com o objetivo de proteger o meio ambiente, entre eles a Convenção Quadro sobre Mudanças do Clima e a Agenda 21. A partir de então passaram a ser discutidas opções para que o progresso não afete os recursos naturais, garantindo insumos necessários tanto para a geração atual quanto para aquelas que estão por vir.




    Com intuito de renovar compromissos com o desenvolvimento sustentável em meio a urgências ambientais, aconteceu a Rio+20, no ano de 2012, porém o objetivo principal não era elaboração de normas e, portanto, foi considerada uma vitória a reafirmação dos princípios já estabelecidos nas conferências anteriores no documento intitulado ‘o futuro que queremos’, evitando o retrocesso (SILVA, 2012).




    Em agosto de 2015, o Brasil passou a ser signatário da Agenda 20301 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, que tem por finalidade agregar o crescimento econômico atrelado a inclusão social e a proteção do meio ambiente (FURTADO, 2018).




    Neste diapasão, o poder de compra do Estado, ao atuar como agente fomentador e regulador da atividade econômica se torna importante mecanismo de inclusão de práticas sustentáveis de produção e consumo, sobretudo quando é sabido que os gastos com compras públicas representam montante que gira em torno de 16 % do Produto Interno Bruto (PIB) no Brasil, conforme destacado por Fenili (2016).




    A Constituição da República Federativa do Brasil prevê, em seu artigo 37º, inciso XXI, a necessidade da realização de licitação, como regra, quando da contratação de obras, serviços, compras e alienações pelo Poder Público. Coube à Lei n° 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) a regulamentação geral do instituto da licitação, norteando todas as etapas do certame até a assinatura do contrato administrativo.




    Como praticamente tudo no mundo jurídico, a licitação está exposta à necessidade de adequação constante aos anseios da coletividade, moldando-se com o passar do tempo a fim de cumprir sua função de selecionar a melhor proposta para a Administração.




    Nesse contexto, é importante analisar a alteração trazida pelo artigo 3º da Lei 12.349/2010 na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que tratou sobre a necessidade de os certames cumprirem seu papel na promoção do desenvolvimento sustentável. A partir dessa consolidação em lei de aplicação nacional, mais do que nunca o Estado deve se preocupar com critérios ambientais, econômicos e sociais quando da necessidade de contratação de algum bem ou serviço.




    No ano de 2010 também foi publicada a Instrução Normativa nº 01 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual dispôs sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, corroborando para o fortalecimento das licitações sustentáveis.




    No ordenamento jurídico brasileiro, foi o Decreto nº 8.892, de 27 de outubro de 2016, que criou a Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A missão dessa comissão é internalizar, difundir e dar transparência ao processo de implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, subscrita pela República Federativa do Brasil.




    Para alguns autores, como Antônio Hamilton Coelho (2014) e João Mendes de Melo (2020), a inclusão de uma nova finalidade, em que pese parecer algo singelo, pode trazer modificações consideráveis nos procedimentos licitatórios, bem como nos contratos administrativos.




    Não se está aqui falando em modificações no procedimento propriamente dito, ou seja, sua inclusão como finalidade pretendida pelos entes públicos não modifica a sequência de procedimentos administrativos a serem seguidos. Entretanto, pode modificar a análise dos conceitos até então tidos como aplicáveis ao procedimento licitatório.




    Isto porque, além de afetar a licitação, sua modelagem e a função dos contratos administrativos, o “desenvolvimento nacional sustentável”, adotando a expressão literal da lei, pode interferir diretamente nos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, em especial aqueles previstos no artigo 3º da Lei nº 8.666/1993.




    Um dos possíveis princípios afetados é o de que o Órgão Licitante deve sempre pautar-se pela seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (economicidade). Por certo período, a contratação mais vantajosa era a contratação por meio da proposta de menor preço. Recentemente, autores como Sirvinskas (2015) e Carvalho Filho (2020) passaram a entender que a proposta mais vantajosa é a mais adequada ao meio ambiente, mais favorável aos interesses da Administração, levando em conta prazos de execução, o preço, a qualidade do produto ou serviço e o rendimento, também chamada de propostas com melhor “custo/benefício” para a Administração.




    Por toda problemática envolvida, vislumbra-se que o tema proposto é relevante e atual: a inserção de critérios de sustentabilidade ambiental em editais licitatórios, tendo em vista a evolução normativa da temática, em especial no que se refere ao Exército Brasileiro, ao Superior Tribunal de Justiça e à Câmara dos Deputados – os estudos de caso selecionados para a pesquisa – em relação ao poder a que pertencem.




    1.1 PROBLEMA E HIPÓTESE




    O problema a ser pesquisado é o que os entes públicos federais estão fazendo para se adequar à alteração trazida pelo artigo 3º da Lei 12.349/2010 na Lei de Licitações e Contratos Administrativos e à Instrução Normativa nº 01/2010, quais impactos já podem ser percebidos e as dificuldades enfrentadas?




    A hipótese a ser testada neste trabalho é de que, a partir da Lei nº 12.349/2010 e da Instrução Normativa nº 01/2010, os órgãos licitantes passaram a tratar com o mesmo peso tanto a sustentabilidade quanto a economicidade, no que diz respeito à proposta mais vantajosa.




    Após dez anos de vigência da Lei nº 12.349/2010, marco legal das aquisições sustentáveis, o que se espera é que em muito já se tenha evoluído na temática e que os órgãos públicos tenham conseguido se estruturar na busca por compras sustentáveis.




    1.2 OBJETIVOS




    O objetivo geral deste trabalho é analisar a existência de critérios de sustentabilidade nas licitações realizadas em 3 órgãos públicos, representativos de cada poder, sendo estes o Exército Brasileiro, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a Câmara dos Deputados.




    A escolha dos órgãos selecionados se deu da seguinte maneira: O Exército é o ente do qual este autor faz parte e a partir da experiência pessoal em lidar com licitações, decidiu se aprofundar sobre a temática para que fosse possível contribuir de alguma maneira com o órgão. O STJ foi selecionado por ter sido reconhecido, na pesquisa preliminar elaborada na fase de projeto, como vanguardista na aplicação de critério de sustentabilidade em suas licitações. É o tribunal que se mostrou com maior evolução na temática dentro do Poder Judiciário, sendo inclusive um dos órgãos fundadores da rede A3P2, que posteriormente foi composta por diversos outros entes. Já a Câmara dos Deputados foi escolhida pela facilidade de acesso a dados tanto no que diz respeito a orçamento, quanto no que se refere a compras públicas. A Casa disponibiliza relatórios anuais de gestão e sustentabilidade, facilitando a extração de informações relevantes para a composição dessa pesquisa.




    Os objetivos específicos da pesquisa visam a:




    • Avaliar o estágio atual dos entes públicos selecionados no que diz respeito à gestão ambiental e às licitações sustentáveis;




    • Analisar os processos de aquisição e contratação de obras e serviços nos anos de 2018 e 2019, nos entes públicos selecionados;




    • Verificar a possibilidade de aplicação do princípio da economicidade em conjunto com os demais critérios previstos nos editais; e




    • Sugerir melhorias a serem observadas na elaboração dos termos de referência, bem como os editais das licitações realizadas.




    1.3 JUSTIFICATIVA




    É notória a evolução das licitações públicas; vê-se a todo momento surgirem novas ferramentas para seu desenvolvimento, simultaneamente aos novos desafios, mirando a conquista dos interesses que nascem (CARVALHO FILHO, 2020).




    Determinadas ferramentas buscam facilitar os procedimentos das licitações públicas, e outras, especificamente, o fazem preocupando-se com o meio ambiente, uma vez que aplicam práticas com fins sustentáveis. Considerando as atividades sociais e ambientais, dá-se ao instrumento de compras públicas para execução do contrato uma perspectiva sustentável.




    O meio ambiente era um fator desconsiderado, mas sempre existiu em todos os meios. Antes, era prioritário aos países o crescimento econômico, mesmo com poluição. Hoje, a degradação ambiental demasiada inviabiliza o desenvolvimento de qualquer país, pois haverá escassez dos recursos naturais. Não se deve fazer uma escolha entre economia e meio ambiente, isso é mito; na verdade, ambos coexistem (JUSTEN FILHO, 2019).




    As discussões sobre a necessidade de tornar sustentável o desenvolvimento econômico vêm-se dando de forma lenta no Brasil, alcançado representatividade na sociedade brasileira quando da edição da Constituição Federal de 1988, que inclui um capítulo específico sobre meio ambiente (art. 225). A ideia de sustentabilidade nas práticas dos agentes públicos vem sendo exigida pela sociedade e paulatinamente incorporada na legislação e nas tomadas de decisões (CARVALHO FILHO, 2020).




    Constantemente o desenvolvimento é relacionado ao crescimento econômico, que depende do uso direto de energia e insumos naturais. Entretanto, o avanço desordenado ocasionaria o esgotamento dos recursos naturais indispensáveis à sobrevivência da humanidade, o que acarretaria um ambiente insustentável. Logo, o desenvolvimento nacional não pode ser analisado apenas do ponto de vista econômico, mas a este conceito devem-se adicionar os valores social e ambiental.




    Assim, não existe a necessidade de sobrepor a sustentabilidade frente às demais necessidades da administração quando do início do processo licitatório. O que se busca realmente é o progresso com o menor impacto ambiental possível, pautado, conforme se verá melhor adiante, pelo bom senso (BITTENCOURT, 2014).




    Não obstante o papel promissor da licitação sustentável, deve-se ressaltar que ela é mais uma política pública do governo para o desenvolvimento correto e a proteção ambiental. A sociedade clama por um meio ambiente mais equilibrado e cada atitude positiva e eficaz para esse fim é útil e muito importante.




    Vale também se atentar para o fato de que a nova imposição legislativa tratada na Lei nº 12.349/2010 vai ao encontro do previsto na Constituição Federal de 1988 em seus artigos 170, VI, e 225, que já demonstravam a preocupação do legislador no alcance de um meio ambiente saudável por meio de ações positivas do Poder Público.




    No contexto atual de nossa sociedade e levando-se em conta a evolução legislativa acerca do tema, tal implementação parecia cada vez mais iminente e importante, já que todos almejam alternativas que venham a suprir da melhor forma possível as necessidades coletivas.




    Porém, na prática a aplicação de critérios que visem a sustentabilidade nas licitações não é algo simples, uma vez que para atingir seus objetivos de forma correta, os editais licitatórios devem respeitar uma série de princípios durante todo o seu trâmite e entre eles o princípio da economicidade, que fundamentalmente passa pela adoção de critérios que objetivem o contrato administrativo menos oneroso possível (BITTENCOURT, 2014).




    Assim, à primeira vista parece complicada a aplicação concomitante da sustentabilidade nas licitações e a observância total dos princípios aplicáveis à matéria, já que as alternativas sustentáveis são normalmente mais caras que as usuais. Diante desse contexto, se faz importante estudar as dificuldades encontradas pela Administração Pública na realização dos certames sustentáveis respeitando tais critérios.




    1.4 APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO




    Essa dissertação organiza-se em cinco capítulos. O primeiro aborda a Introdução, com apresentação da problemática: tema, problema de pesquisa, hipótese, objetivos e justificativa. No segundo se encontra a revisão de literatura, com fundamentação sobre o tema principal e assuntos conexos, abordando desde os princípios que regem as licitações públicas, até a aplicação de critérios de sustentabilidade pelos órgãos públicos e a dicotomia existente entre o princípio da sustentabilidade e economicidade. No terceiro, é abordada a metodologia do trabalho. No quarto, encontra-se a realização dos estudos de caso e a pesquisa aplicada no Exército, STJ e Câmara. No quinto e último capítulo apresenta-se a conclusão da pesquisa.




    




    

      

        1 Agenda 2030 para desenvolvimento sustentável disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 01 set. 2020.


      




      

        2 A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) é um programa do Ministério do Meio Ambiente que objetiva estimular os órgãos públicos do país a implementarem práticas de sustentabilidade. A A3P oferece aos parceiros (formais e informais) acesso à Rede A3P – uma plataforma para troca de informações e experiências da qual fazem parte instituições públicas e privadas, além de pessoas física e jurídica. (Retirado de BRASIL, 2020, MMA. Disponível em <http://a3p.mma.gov.br/rede-a3p/#:~:text=A%20A3P%20oferece%20aos%20parceiros,de%20pessoas%20f%C3%ADsica%20e%20jur%C3%ADdica.> Acesso em 14 de ago. 2020.


      


    


  




  

    2. REVISÃO DE LITERATURA




    Neste capítulo serão revisitados os principais doutrinadores da área de Direito Administrativo, licitações públicas e desenvolvimento sustentável. Inicialmente será discorrido sobre como a legislação brasileira normatizou as compras públicas, em seguida parâmetros para aquisições sustentáveis e, por fim, o que se conceitua como desenvolvimento sustentável e como encará-lo no âmbito público.




    2.1 LICITAÇÃO PÚBLICA AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL




    2.1.1 COMENTÁRIOS INICIAIS




    A Administração Pública exerce atividade ampla e complexa, sempre como o intuito de atender o interesse público. Assim sendo, faz uso de bens e serviços fornecidos por terceiros, na maioria das vezes por entes privados, motivo pelo qual necessita subscrever contratos de diversas espécies de serviços públicos, como por exemplo, para locação de imóveis, obras, fornecimentos de bens etc. (CARVALHO FILHO, 2020, p. 237).




    Neste contexto, Odete Medauar (2008, p. 178), destaca o momento em que é realizada a licitação e o porquê de sua importância:




    [...] entre a verificação da necessidade de contratar e a celebração do contrato, realiza-se a licitação. A Administração não pode contratar livremente, porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a Administração e a moralidade administrativa, sobretudo.




    Vale ressaltar que, na contratação de serviços e obras ou aquisição de bens e outros, há grande diferença nos procedimentos adotados entre o setor privado e o setor público. Essa diferença existente entre entes particulares e entes públicos é destacada por Celso Antônio Bandeira de Mello (2014, p. 532), da seguinte forma:




    Ao contrário dos particulares, que dispõem de ampla liberdade quando pretendem adquirir, alienar, locar bens, contratar a execução de obras ou serviços, o Poder Público, para fazê-lo, necessita adotar um procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido na conformidade da lei. Tal procedimento denomina-se licitação.




    Joel de Menezes Niebuhr (2013, p. 31) dá ênfase à liberdade do particular em detrimento de quem exerce função administrativa, que fica vinculado à impessoalidade e aos interesses da coletividade:




    Sucede que o particular dispõe livremente das coisas e dos interesses que lhe dizem respeito. Ele imprime à administração de seus interesses a sua própria vontade, agindo de acordo com ela. [...] Em sentido contrário, quem exerce função administrativa está atrelado ao interesse público, sendo-lhe vedado utilizar o aparato estatal para fazer valer percepções de cunho subjetivo. O agente administrativo atua em obséquio à impessoalidade, já que os interesses que gerencia não pertencem a ele em particular, mas à coletividade.




    O referido autor continua discorrendo sobre o tema, tratando da necessidade de o Poder Público adotar formalidades mais rigorosas do que aquelas utilizadas em relações jurídicas embasadas no direito privado, buscando evitar tratamento discriminatório ou imoral. Nessa linha:




    Não há ato da Administração Pública que se compatibilize com preferências de natureza pessoal, com o tratamento discriminatório, com a imoralidade administrativa, em síntese, que dependa do livre-arbítrio do agente administrativo. Ao contrário, a função administrativa é vinculada à finalidade pública, reprimindo-se o desvio de poder. Assim sendo, é inevitável sujeitar a atividade administrativa ao cumprimento de formalidades, mais rigorosas do que aquelas que se destinam às relações jurídicas travadas sob o regime de direito privado. (NIEBUHR, 2013, p. 31).




    Dessa forma, resta claro que a licitação pública é obrigatória quando o ente público resolve firmar um contrato, adquirir um bem ou prestar um serviço, sendo que a grande diferença para os particulares é exatamente essa obrigação de o Poder Público realizar esse procedimento, enquanto aqueles, sob a tutela do regime de direito privado, podem executar suas vontades de forma mais livre, com menos formalismo.




    Em sendo assim, visando a aprofundar o tema, elucidar e contextualizar este estudo, passa-se ao conceito de licitação pública.




    2.1.2 CONCEITO DE LICITAÇÃO PÚBLICA




    Para estudar licitação pública é importante ter em mente que a história do direito administrativo é marcada pela relação de equilíbrio entre prerrogativas e sujeições, entre os poderes conferidos aos entes públicos e os meios e instrumentos de sua contenção, sempre buscando atender ao interesse público (NIEBUHR, 2013, p. 32).




    Dessa forma, a Administração tem seu fim no interesse público, onde tanto os poderes quanto as limitações devem ser justificadas através do interesse público. Ou seja, a atuação dos agentes públicos deve sempre pautar-se na consecução do interesse público, momento em que surgem as limitações e inúmeras formalidades, para evitar que agentes administrativos ou terceiros se beneficiem de forma indevida e às custas da coletividade (NIEBUHR, 2013, p. 32).




    Nesse sentido, para a consecução do interesse público e para que a Administração Pública cumpra suas prerrogativas, ela se utiliza do contrato administrativo, que implica, na grande maioria das vezes, em benefícios econômicos consideráveis para o contratado.




    Sendo assim, o regime jurídico do contrato administrativo permite à Administração Pública impor aos contratados cláusulas chamadas de exorbitantes, onde pode impor sua vontade, desde que sempre voltada ao legítimo cumprimento do interesse público (NIEBUHR, 2013, p. 32).




    Em contrapartida, à Administração Pública, ao buscar firmar contratos administrativos impondo sua vontade, mas quase sempre resultando em contratos com ampla vantagem econômica para os contratados, fica adstrita às formalidades inerentes ao processo de contratação, que prescreve rígidas condições de formação dos contratos, vincula à Administração Pública aos procedimentos formais, tudo para tratar todos os interessados em contratar com o Poder Público de forma igual (NIEBUHR, 2013, p. 32-33).




    Nessa senda, a licitação é meio formal pelo qual a Administração fica vinculada para firmar o contrato administrativo utilizado para contratar particulares. Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr (2013, p. 33), conceitua licitação pública como:




    [...] procedimento administrativo condicional à celebração de contrato administrativo mediante o qual a Administração Pública expõe a sua intenção de firmá-lo, esperando que, com isso, terceiros se interessem e lhe ofereçam propostas, a fim de selecionar a mais vantajosa ao interesse público.
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